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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem de habeas corpus, 
mantendo a prisão preventiva do agravante, decretada para garantir a ordem pública, em 
razão do fundado receio de reiteração delitiva e da quantidade de droga apreendida.
2. O agravante foi preso em flagrante e teve a prisão convertida em preventiva pela 
prática, em tese, dos delitos de tráfico de drogas, porte ilegal de arma de fogo e corrupção 
ativa. A defesa alega constrangimento ilegal pela ausência de fundamentação concreta e 
idônea para a segregação cautelar, requerendo a revogação da prisão ou a aplicação de 
medidas cautelares diversas.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está 
devidamente fundamentada para a garantia da ordem pública, considerando a gravidade 
concreta das condutas atribuídas e o histórico criminal do agente.
4. Outra questão é saber se há possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, diante dos elementos apresentados nos autos.

III. Razões de decidir
5. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na gravidade concreta das 
condutas atribuídas ao agravante, incluindo a apreensão de drogas, arma de fogo e 
anotações de traficância, indicando a periculosidade concreta do agente.
6. O histórico criminal do agravante, incluindo maus antecedentes, justifica a manutenção 
da prisão preventiva para a garantia da ordem pública, conforme jurisprudência pacífica 
desta Corte.
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7. Não há elementos novos no agravo regimental que justifiquem a alteração da decisão 
monocrática, nem a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
gravidade concreta das condutas e no histórico criminal do agente. 2. A manutenção da 
prisão preventiva é necessária para a garantia da ordem pública, não sendo cabível a 
aplicação de medidas cautelares diversas."
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC 100.793/RR, Relª. Minª. Laurita Vaz, Sexta 
Turma, j. 04.10.2018; STJ, AgRg no HC 915.358/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta 
Turma, DJe 16.08.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 16 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem de habeas corpus, 
mantendo a prisão preventiva do agravante, decretada para garantir a ordem pública, em 
razão do fundado receio de reiteração delitiva e da quantidade de droga apreendida.

2. O agravante foi preso em flagrante e teve a prisão convertida em preventiva pela 
prática, em tese, dos delitos de tráfico de drogas, porte ilegal de arma de fogo e corrupção 
ativa. A defesa alega constrangimento ilegal pela ausência de fundamentação concreta e 
idônea para a segregação cautelar, requerendo a revogação da prisão ou a aplicação de 
medidas cautelares diversas.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está 
devidamente fundamentada para a garantia da ordem pública, considerando a gravidade 
concreta das condutas atribuídas e o histórico criminal do agente.

4. Outra questão é saber se há possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, diante dos elementos apresentados nos autos.
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III. Razões de decidir

5. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na gravidade concreta das 
condutas atribuídas ao agravante, incluindo a apreensão de drogas, arma de fogo e 
anotações de traficância, indicando a periculosidade concreta do agente.

6. O histórico criminal do agravante, incluindo maus antecedentes, justifica a manutenção 
da prisão preventiva para a garantia da ordem pública, conforme jurisprudência pacífica 
desta Corte.

7. Não há elementos novos no agravo regimental que justifiquem a alteração da decisão 
monocrática, nem a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
gravidade concreta das condutas e no histórico criminal do agente. 2. A manutenção da 
prisão preventiva é necessária para a garantia da ordem pública, não sendo cabível a 
aplicação de medidas cautelares diversas."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC 100.793/RR, Relª. Minª. Laurita Vaz, Sexta 
Turma, j. 04.10.2018; STJ, AgRg no HC 915.358/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta 
Turma, DJe 16.08.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SERGIO HENRIQUE 

MONTEIRO contra decisão que denegou a ordem de habeas corpus interposto contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Depreende-se dos autos que o agravante foi preso em flagrante e, 
posteriormente, teve a prisão convertida em preventiva pela prática, em tese, dos delitos 
de tráfico de drogas, porte ilegal de arma de fogo e corrupção ativa. A prisão foi 
decretada visando garantir a ordem pública em razão do fundado receio de reiteração 
delitiva e da quantidade de droga apreendida. 
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Irresignada a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem que 
manteve a prisão preventiva do paciente pelos mesmos fundamentos, denegando a ordem 
em acórdão  de fls. 134-146.

No respectivo writ impetrado nesta Corte, alegou a defesa que o paciente 
estaria sofrendo constrangimento ilegal diante da ausência de fundamentação concreta e 
idônea para a segregação cautelar ponderando suas condições pessoais favoráveis. 

Requereu, ao final, a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

O  habeas corpus foi denegado - fls. 205-207.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus
,  declarando a necessidade da revogação da segregação cautelar.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da irresignação 
ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 
Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante a revogação da prisão 
preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 
de fls. 205-207. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 
Colegiado.

A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do acórdão 
objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar encontra-se devidamente 
fundamentada para a garantida da ordem pública, em razão da gravidade concreta 
das condutas atribuídas, haja vista que, foram apreendidos com o agravante 91,36 
gramas de cocaína, uma quantia de valor considerável em dinheiro, arma de fogo e 
anotações de traficância (fl. 57), circunstâncias que indicam a periculosidade concreta 
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do agente e revelam a indispensabilidade da imposição da segregação cautelar.

Destaca-se a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça:
 

"A custódia cautelar foi devidamente fundamentada na 
gravidade concreta da conduta pois, em cumprimento de mandado de 
busca e apreensão, no imóvel identificado nas investigações policiais, os 
policiais encontraram elevada quantidade de drogas, armas e munições 
apreendidas, e na reiteração delitiva, tendo em vista que o agravante é 
reincidente específico e tem condenações transitadas em julgado.

2. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-
se no sentido de que o histórico criminal do agente, quando se presta a 
revelar sua periculosidade social e fundado receio de reiteração delitiva, 
é fundamento capaz de, por si só, legitimar a decretação ou manutenção 
da prisão preventiva, a bem da garantia da ordem pública". (RHC n. 
100.793/RR, Sexta Turma, rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 4/10/2018, 
DJe 23/10/2018.)

3. Entende esta Corte que o porte de arma ou munição, no 
contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão, 
por evidenciar a periculosidade do acusado e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública" AgRg no HC n. 
915.358/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do Tjdft), Sexta Turma,  DJe de 16/8/2024).

 
Nesse sentido, confiram-se alguns precedentes: AgRg no RHC n. 

196.021/DF, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,  DJe de 3/6/2024; AgRg no 
RHC n. 193.763/RS, Quinta Turma,  Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 12/4/2024.

Ademais, salientou a decisão que decretou a segregação cautelar que o 
agravante é portador de maus antecedentes - fl. 57, fator que demonstra a necessidade de 
encarceramento provisório, notadamente se considerado o fundado receio de reiteração 
criminosa.

Sobre o tema:
 

"Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação 
da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o 
agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 12/3/2019).

 
 

Conforme a jurisprudência desta Corte, a contumácia delitiva  justifica a prisão 
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cautelar para a garantia da ordem pública. Nesse sentido: AgRg no HC n. 910.540/CE, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 3/7/2024; AgRg no HC n. 
902.557/SP, Sexta Turma; Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,  DJe de 3/7/2024 
e AgRg no HC n. 912.267/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
28/6/2024.

Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de 
sua custódia cautelar.

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento 
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão 
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0370935-9 HC 949.731 / SP
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Números Origem:  055912024  15011006520248260618  21754722024  21829016220248260000  
55912024

EM MESA JULGADO: 10/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PRYNCE SCARLAT MARRONY CARVALHO BARBOSA 
ADVOGADOS : GLAUBER BETTIN MORGADO  - SP395428

 PRYNCE SCARLAT MARRONY CARVALHO BARBOSA  - SP405561
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : SERGIO HENRIQUE MONTEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERGIO HENRIQUE MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADOS : GLAUBER BETTIN MORGADO  - SP395428

 PRYNCE SCARLAT MARRONY CARVALHO BARBOSA  - SP405561
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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